
Código Penal

Contratação inidônea (Incluído pela Lei nº 14.133, de 2021)

Art. 337-M. Admitir à licitação empresa ou profissional declarado inidôneo:

Pena - reclusão, de 1 (um) ano a 3 (três) anos, e multa.

§ 1º Celebrar contrato com empresa ou profissional declarado inidôneo:

Pena - reclusão, de 3 (três) anos a 6 (seis) anos, e multa.

§ 2º Incide na mesma pena do caput deste artigo aquele que, declarado inidôneo, venha

a participar de licitação e, na mesma pena do § 1º deste artigo, aquele que, declarado

inidôneo, venha a contratar com a Administração Pública.



(CESPE / CEBRASPE - 2025 - EMBRAPA - Analista - Área: Direito e Auditoria - Subárea:

Assessoria Jurídica – Advogado)

Pratica crime de contratação inidônea qualificada o funcionário público que celebrar

contrato com profissional declarado inidôneo, enquanto esse profissional que venha a

contratar com a administração pública pratica o crime de fraude em contrato

licitatório.



(VUNESP - 2018 - Prefeitura de São Bernardo do Campo - SP – Procurador) A conduta de

celebrar contrato com empresa ou profissional declarado inidôneo

A) é crime previsto na Lei de Improbidade Administrativa.

B) é punida pela Lei de Licitações unicamente a título de multa.

C) apenas se caracteriza como crime se do fato advém prejuízo para a Administração

Pública.

D) pune criminalmente tanto o funcionário público como o particular que licita nessa

condição.

E) sujeita o funcionário público a suspensão, se culposa, e demissão, se dolosa, mas não

caracteriza crime.



Código Penal

Impedimento indevido (Incluído pela Lei nº 14.133, de 2021)

Art. 337-N. Obstar, impedir ou dificultar injustamente a inscrição de qualquer

interessado nos registros cadastrais ou promover indevidamente a alteração, a

suspensão ou o cancelamento de registro do inscrito:

Pena - reclusão, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.



Código Penal

Omissão grave de dado ou de informação por projetista (Incluído pela Lei nº 14.133,

de 2021)

Art. 337-O. Omitir, modificar ou entregar à Administração Pública levantamento cadastral

ou condição de contorno em relevante dissonância com a realidade, em frustração ao

caráter competitivo da licitação ou em detrimento da seleção da proposta mais vantajosa

para a Administração Pública, em contratação para a elaboração de projeto básico, projeto

executivo ou anteprojeto, em diálogo competitivo ou em procedimento de manifestação de

interesse:

Pena - reclusão, de 6 (seis) meses a 3 (três) anos, e multa.



Código Penal

Omissão grave de dado ou de informação por projetista (Incluído pela Lei nº 14.133,

de 2021)

Art. 337-O. (...)

§ 1º Consideram-se condição de contorno as informações e os levantamentos suficientes e

necessários para a definição da solução de projeto e dos respectivos preços pelo licitante,

incluídos sondagens, topografia, estudos de demanda, condições ambientais e demais

elementos ambientais impactantes, considerados requisitos mínimos ou obrigatórios em

normas técnicas que orientam a elaboração de projetos.

§ 2º Se o crime é praticado com o fim de obter benefício, direto ou indireto, próprio ou de

outrem, aplica-se em dobro a pena prevista no caput deste artigo.



1) (VUNESP - 2024 - Prefeitura de Aparecida - SP - Procurador Jurídico) Considerando os crimes

em licitações e contratos administrativos, previstos no Código Penal (CP), assinale a alternativa

correta.

A) O crime de contratação direta ilegal, previsto no art. 337-E, do CP, é próprio do agente público

dotado de prerrogativa para deliberar sobre a contratação.

B) O crime de frustração do caráter competitivo de licitação, previsto no art. 337-F, para se

caracterizar, exige o efetivo prejuízo econômico à Administração.

C) O crime de patrocínio de contratação indevida, previsto no art. 337-G, do CP, para se

caracterizar, prescinde da posterior invalidação judicial do contrato celebrado.

D) O crime de afastamento de concorrente, previsto no art. 337-K, do CP, é crime comum,

podendo ser praticado por qualquer pessoa e, para se caracterizar, exige o emprego de

violência ou grave ameaça.

E) O crime de fraude em licitação ou contrato, previsto no art. 337-L, do CP, é crime de perigo,

não exigindo efetivo prejuízo à Administração.



2) (Q2762428 - Prova: FGV - AGENERSA - Assistente - Área: Regulação – 2023) Acerca dos crimes

em licitações e contratos administrativos, inseridos no Código Penal pela Lei nº 14.133/2021

(Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos), assinale a afirmativa correta.

A) O crime de frustração do caráter competitivo de licitação consiste em patrocinar, direta ou

indiretamente, interesse privado perante a Administração Pública, dando causa à instauração

de licitação ou à celebração de contrato cuja invalidação vier a ser decretada pelo Poder

Judiciário.

B) O crime de perturbação de processo licitatório consiste em afastar ou tentar afastar licitante

por meio de violência, grave ameaça, fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo.

C) O crime de afastamento de licitante consiste em impedir, perturbar ou fraudar a realização de

qualquer ato de processo licitatório.

D) O crime de contratação direta ilegal consiste em admitir, possibilitar ou dar causa à

contratação direta fora das hipóteses previstas em lei.

E) O crime de fraude em licitação ou contrato consiste em admitir empresa ou profissional

declarado inidôneo à licitação.



3) (CESPE / CEBRASPE - 2023 - AGU - Procurador Federal) Quanto aos crimes em

licitações e contratos administrativos, assinale a opção correta.

A) No crime de afastamento de licitante, é atípica a conduta de abster-se ou desistir de

licitar em razão de vantagem oferecida.

B) Em se tratando de condutas dolosas, a pena de multa não poderá ser inferior a 5% do

valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta.

C) O crime de violação de sigilo em licitação é punido com detenção, sem possibilidade

de suspensão condicional do processo.

D) Fornecer mercadoria falsificada, deteriorada ou com prazo de validade vencido,

como se fosse verdadeira ou perfeita, configura o crime de contratação inidônea.

E) Será isento de pena o agente que, declarado inidôneo, venha a participar da licitação,

mas não celebre o contrato.


	Slide 29: Código Penal
	Slide 30
	Slide 31
	Slide 32: Código Penal
	Slide 33: Código Penal
	Slide 34: Código Penal
	Slide 35
	Slide 36
	Slide 37

